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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005069-65.2015.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Renata Barros Souto Maior Baião, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Maria de Fátima Silva, CPF. 236.468.454-49, que Hanna Incorporações e Vendas Ltda,
CNPJ.52.837.408/0001-16, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$
3.092,25 (01.04.2015), acrescidos de juros e correção monetária; referente ao débito do
cheque nº SY-030886-Banco 341- Agência: 4055, no valor de R$ 2.700,00. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios
de 5% do valor atribuído à causa (Art.701 do NCPC), que à tornará isenta das custas ou
embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo
advertido de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art.257, III do CPC),
presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.         B 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0048735-75.2011.8.26.0100 (USUC 1082) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) Manoel Câmara, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que Luiz Alfredo Bensi e outra ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Francisco Bayardo, s/nº, esquina com a Rua
Saramenha - Pompéia - 19º Subdistrito Perdizes - São Paulo - SP, com área de 51,98 m²,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                       B 24 e 25/08

Edital de Citação – Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 0168002-46.2008.8.26.0100 (USUC
633). O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o)(s) Mussa Sanna, Nadima Miguel Sanna, Severino
do Ramo das Neves, Alice Decanini das Neves, Ivonete das Neves,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que José Segundo Videira ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Travessa Prece
da Tarde, nº 6 – 38º Subdistrito Vila Matilde – São Paulo – SP, com área
de 137,86 m2, contribuinte nº 113.197.0026-7, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o
feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de abril
de 2017. 24 e 25/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO DIGITAL Nº 1006886-
43.2015.8.26.0011/01. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI -
Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Jorge Scartezzini
Guimarães, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a DZ PROMOÇÃO DE EVENTOS LTDA,
CNPJ 09.626.275/0001-00, na pessoa de seu representante legal, que AVIPAM TURISMO
E TECNOLOGIA LTDA ajuizou Ação Monitória que, julgada procedente, condenou-a ao
pagamento da quantia de R$ 60.806,68 (junho/2017) e ora encontra-se em vias de iniciar
a fase de Cumprimento de Sentença. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi
deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de, não o fazendo, ser
ele acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 § 1º e 3º do
Código de Processo Civil), quando serão penhorados bens para garantia da execução.
Fica a parte devedora advertida de que, decorrido sem pagamento aquele prazo, terá
início o prazo de quinze dias para, independentemente de penhora e de nova intimação,
oferecer impugnação. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.             B 24 e 25/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0024693-32.1976.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da Setor de Execuções contra a Fazenda Pública, do Foro Central
- Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Gustavo Esteves, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
Municipalidade de São Paulo e outro move uma Ação de Desapropriação contra o Espólio
de Eleafar Eça Negreiros, na pessoa de seu sucessor Estevão Eça Negreiros, CPF
519.309.198-91, por Sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito, foi julgada procedente
a ação e declarado incorporado ao patrimônio da expropriante o imóvel situado à Estrada
do Jacuí, lotes 1 a 5 e 56 a 59, quadra W, Vila Jacuí, São Miguel Paulista, com área de
4.138,16 m², contribuinte original nº 112.456.0009-4,englobado ao contribuinte
112.456.0068-1, declarados de utilidade pública DUP 25.529/76 e conforme Decreto
Estadual nº 51.796, datado de 09.05.07.Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi
determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no
Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 14 de agosto de 2017.          B 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0010060-43.2011.8.26.0100 (USUC 217) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) Alipio Antônio, Ruth Ghirardello, Grêmio Recreativo Olimpicus de
Vila Marieta, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ceci Glória Dreilick
da Costa e Antônio Lindenberg Dreilick da Costa ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Avenida São Miguel, nº 240/
242 - Vila Marieta - 3º Subdistrito Penha de França - São Paulo - SP, com área de 153,47
m², contribuinte nº 059.027.0019-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1100141-
16.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Flavia Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a NETCAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 01.578.031/0001-97, que lhe foi
proposta uma ação de Anulação e Substituição de Títulos Ao Portador por parte de FIRE
UP DO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, objetivando seja julgada procedente,
para declarar a nulidade e exigibilidade das duplicatas nºs 456612 e 463632, nos valores
de r$ 2.750,00 cada, e o seu cancelamento junto ao distribuidor dos Cartórios de Protestos,
condenados e a ré ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Sendo
suspensos os protestos e publicidade determinados. Encontrando-se a ré em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerado
revel (art. 344 do CPCP), caso em que será nomeado curador especial (art. 257, §4º,
CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2017.         B 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS.PROCESSO Nº 1093995-
22.2015.8.26.0100 .O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Augusto Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Kátia Cristina, Cássia Simone, Carlos Cristiano e Camila Cristiana, herdeiros de
Adolfo de Menezes Cruz, todos de qualificação ignorada, que João Ademiro Gumiero e
Sueli de Barros Gumiero, ajuizaram uma ação de Adjudicação compulsória com
Procedimento Comum, objetivando que os réus outorguem aos requerentes a Escritura
Definitiva de Venda e Compra de Imóvel situado na Av. São Paulo, 212, município de Praia
Grande, apartamento nº 24, Matrícula 183.355 do Cartório de Registro de Imóveis da praia
Grande, Estado de São Paulo, sob pena de adjudicação compulsória. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 07 de junho de 2017.             B 24 e 25/08

Edital de Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Processo 1050040-38.2015.8.26.0100. O
Dr. Regis de Castilho Barbosa Filho, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível Foro Central Cível,
São Paulo-SP. Faz Saber a Luiz Guilherme Leite Nascimento, CPF 990.537.217- 20, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Colegio Dante
Alighieri, para cobrança de R$ 7.748,72 (02/2017), referente ao débito dos Contratos de
Prestação de Serviços Educacionais do ano letivo de 2014. Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a sua citação e intimação por edital, para que em 03 dias, pague o
débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas,
prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser
convertido em penhora o bloqueio efetuado através do sistema BacenJud sobre o valor de
R$ 7.748,72. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial - art. 257, IV, CPC. Será o presente edital, afixado e
publicado. São Paulo, 20/06/2017.          B 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023751-56.2013.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei, etc. A Dra.
Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional
III - Jabaquara. Faz Saber a PDVS Transporte Ltda. - Epp, CNPJ 12.837.663/0001-44, na
pessoa de seu representante legal e a Fernando de Andrade Neto, CPF 279.277.388-01,
que Itaú Unibanco S/A., ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$
109.661,06 (30.08.2013), acrescidos de juros e correção monetária; referente ao débito
da Proposta de Abertura de Conta de Depósito Itaú Pessoa Jurídica e de Contratação de
Produtos e Serviços - Empresas 4. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor
supra devidamente corrigido, que os tornarão isentos das custas e honorários advocatícios
ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial,
presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de junho de 2017.

B 24 e 25/08

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1063709-
32.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIZ RODRIGO FERRAZ- CPF. 454.211.708-10, nos
termos do artigo 726, §1º e artigo 729 ambos do Código de Processo Civil, que tramita
neste Juízo a ação de Notificação, iniciada por Alexandre Honore Marie Thiollier Filho e
outros, objetivando NOTIFICAR o Suplicado, a fim de que ele se abstenha de: (i) imputar
aos suplicantes, em conjunto ou isoladamente, a prática de atos que caracterizariam ou
poderiam configurar falha na prestação de serviços e má execução do contrato de mandato;
(ii) adotar quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais contra os Suplicantes, inclusive
para reclamar uma pretensa indenização a título de perdas e danos. Tudo, consigne-se,
sob pena de, sem prejuízo da adoção de medidas judiciais cabíveis, inclusive na esfera
criminal, responder pelos prejuízos daí advindos, especialmente de natureza moral a
manifestação do requerido. Encontrando-se o notificado em local ignorado, expede-se o
presente edital, por extrato e publicado na forma da lei (arts. 257 e 258 do CPC). NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2017. B 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0022306- 
37.2012.8.26.0100 (USUC 540) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que José Carlos Filisbino e Lúcia de Oliveira Lopes Filisbino ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dom José Marcondes, nº 72 - Jardim Irene - Vila Nova Cachoeirinha - 
40º Subdistrito Brasilândia - São Paulo - SP, com área de 250,00 m², contribuinte nº 107.286.0008-1, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. [24,25] 
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Leste Participações S.A. - Leste Participações S.A. - Leste Participações S.A. - Leste Participações S.A. - Leste Participações S.A. - C.N.P.J./M.F. nº 59.889.022/0001-05  -  N.I.R.E. 35.300.122.895 - Extrato de  Ata da Assembleia GeralExtrato de  Ata da Assembleia GeralExtrato de  Ata da Assembleia GeralExtrato de  Ata da Assembleia GeralExtrato de  Ata da Assembleia Geral
Ordinária. Ordinária. Ordinária. Ordinária. Ordinária. Realizada em 15 de dezembro de 2016. Arquivada na JUCESP sob nº 236.736/17-6 em 25.05.2017, pela qual foram tomadas as
seguintes deliberações: 11111) Aprovado o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2015 e
ratificada a destinação dos juros sobre capital próprio creditados pela Companhia, referentes ao exercício de 2015, a título de dividendos
obrigatórios; 2)  2)  2)  2)  2) Aprovada a destinação do lucro líquido do exercício no valor de R$ 2.498.229,09, da seguinte forma: a) R$ 124.911,45 para
a Reserva Legal; e, b) R$ 2.373.317,64 para a Reserva para Investimentos e Capital de Giro; 3) 3) 3) 3) 3) Reelegeu pelo prazo de 1 ano os seguintes
membros da Diretoria: Diretor Presidente: Diretor Presidente: Diretor Presidente: Diretor Presidente: Diretor Presidente: Sergio Comolatti;  Diretora: Diretora: Diretora: Diretora: Diretora: Ana Lucia Del Carlo Comolatti;  Diretora:  Diretora:  Diretora:  Diretora:  Diretora: Tereza Maria Comolatti
Ruivo, todos devidamente qualificados na Ata; 4) 4) 4) 4) 4) Ratificar a remuneração paga aos membros da Diretoria no exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2015. Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes.

Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. CNPJ/MF nº 09.481.964/0001-73   -   NIRE 35.300.354.761 - Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária.Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária.Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária.Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária.Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária.
Realizada em 15 de dezembro de 2016. Arquivada na JUCESP sob nº 254.737/17-1 em 01.06.2017, pela qual foram tomadas as seguintes
deliberações: 1)  1)  1)  1)  1) Aprovado o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2015; 2) 2) 2) 2) 2) Confirmar a
ausência de destinação de lucros, frente ao resultado negativo do exercício social encerrado em 31.12.2015; 3) 3) 3) 3) 3) Ratificar a remuneração
paga aos membros da Diretoria no exercício encerrado em 31.12.2015.Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes.

Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. Sete Participações S.A. CNPJ/MF nº 09.481.964/0001-73  -  NIRE 35.300.354.761 - Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordinária .....
Realizada em 09 de maio de 2017. Arquivada na JUCESP sob nº 254.740/17-0  em 01.06.2017, pela qual foram tomadas as seguintes
deliberações: 1)  1)  1)  1)  1) Aprovado o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2016; 2) 2) 2) 2) 2) Confir-
mar a ausência de destinação de lucros, frente ao resultado negativo do exercício social encerrado em 31.12.2016; 3) 3) 3) 3) 3) Reeleição dos mem-
bros da Diretoria pelo prazo de mandato de 02 anos: Diretor Presidente - Sergio Comolatti; Diretores: Ana Lucia Del Carlo Comolatti, Tereza
Maria Comolatti Ruivo e Conrado Comolatti Ruivo, todos devidamente qualificado nesta Ata. 4)Ratificar a remuneração paga aos membros
da Diretoria no exercício encerrado em 31.12.2016.Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes.

DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. - DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. - DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. - DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. - DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. - C.N.P.J./M.F. nº 09.551.769/0001-72  -  N.I.R.E. 35.300.355.415 - Extrato de Ata da AssembleiaExtrato de Ata da AssembleiaExtrato de Ata da AssembleiaExtrato de Ata da AssembleiaExtrato de Ata da Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária. Geral Ordinária e Extraordinária. Geral Ordinária e Extraordinária. Geral Ordinária e Extraordinária. Geral Ordinária e Extraordinária. Realizada em 26 de outubro de 2016. Arquivada na JUCESP sob nº 255.495/17-1 em
02.06.2017, pela qual foram tomadas as seguintes deliberações: Em AGO: 1) Em AGO: 1) Em AGO: 1) Em AGO: 1) Em AGO: 1) Aprovado o Relatório da Administração e as Demons-
trações Financeiras do exercício findo em 31.12.2015; 2) 2) 2) 2) 2) Aprovada a destinação do lucro líquido do exercício de 2015 no valor de
R$ 2.784.801,33 da seguinte forma: a) R$ 1.347.782,78 para o aumento do capital social da Companhial; b) R$ 139.240,07 para a
Reserva Legal; e c) R$ 1.297.778,48 para a Reserva para Investimentos e Capital de Giro; 3)3)3)3)3) Reeleição dos membros da Diretoria
pelo prazo de mandato de 02 anos: Diretor Presidente - Sergio Comolatti; Diretora - Ana Lucia Del Carlo Comolatti, ambos devida-
mente qualificados na Ata. 4) Ratificar a remuneração paga aos membros da Diretoria no exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2015. Em AGE: 5)  Em AGE: 5)  Em AGE: 5)  Em AGE: 5)  Em AGE: 5) Aumentado o capital social da Companhia dos atuais R$ 57.225.124,61, mediante a capitalização de
R$ 1.347.782,78  em moeda corrente nacional, referente a parcela do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015,
para R$ 58.572.907,39 alterando o caput do Artigo 5º do Estatuto Social, conforme segue: Artigo 5º - Artigo 5º - Artigo 5º - Artigo 5º - Artigo 5º - O capital social da Compa-
nhia é de R$ 58.572.907,39 (cinquenta e oito milhões, quinhentos e setenta e dois mil, novecentos e sete reais e trinta e nove
centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 55.057 (cinquenta e cinco mil e cinquenta
e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 6) 6) 6) 6) 6) Aumentar o capital social da Companhia em R$ 61.638,63 , median-
te a emissão de 29  novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de R$ 2.125,47,
passando este dos atuais R$ 58.572.907,39  para R$ 58.634.546,02. 7)7)7)7)7) Alterada a redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Soci-
al, conforme segue: Artigo 5º - Artigo 5º - Artigo 5º - Artigo 5º - Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 58.634.546,02(cinquenta e oito milhões, seiscentos e trinta
e quatro mil, quinhentos e quarenta e seis reais e dois centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional,
dividido em 55.129 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 7)  7)  7)  7)  7) Consolidação do Estatuto Social que faz parte integrante
desta Ata como Anexo I. Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes.

DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. DUAS PARTICIPAÇÕES S.A. C.N.P.J./M.F. nº 09.551.769/0001-72  -  N.I.R.E. 35.300.355.415 - Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordiná-Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordiná-Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordiná-Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordiná-Extrato de Ata da Assembleia Geral Ordiná-
ria. ria. ria. ria. ria. Realizada em 09 de maio de 2017. Arquivada na JUCESP sob nº 264.157/17-5 em 09.06.2017, pela qual foram tomadas as seguintes
deliberações:  1)  1)  1)  1)  1) Aprovado o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2016; 2) 2) 2) 2) 2) Confirmar a
ausência de destinação de lucros, frente ao resultado negativo do exercício social encerrado em 31.12.2016; 3)3)3)3)3) Ratificar a remuneração paga
aos membros da Diretoria no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016. Esta ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005828-08.2015.8.26.0010 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina
Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Autofer Comercio de Ferragens Ltda, Rua
Auriverde, 824, Vila Independencia - CEP 04222-001, São Paulo-SP, CNPJ 02.762.683/0001-40; Andreia
Cristina dos Santos, Rua Bartira, 120, Vila Curuca - CEP 09291-180, Santo André-SP, CPF 181.303.388-90,
RG 243804167, Solteira, Brasileira, Empresária; e a Maria Edelaine Neto, Rua Bartira, 120, Vila Curuca -
CEP 09291-180, Santo André-SP, CPF 107.508.368-06, Solteira, Brasileira; que lhes foi proposta uma ação
Monitória por parte de Banco do Brasil S/ A, alegando em síntese: “Ação monitória decorrente de inadimplemento
de Contrato para Desconto de Cheques de nº 030.023.629, de 29/11/2011”. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2017. 25 e 26/08

19ª Vara Cível do Foro Central da Capital / SP. 19º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0209408-
42.2011.8.26.0100. A Dra. Inah de Lemos e Silva Machado, Juíza de Direito da 19ª Vara Cível do Foro Central da Capital/
SP, Faz Saber a Amaro Salu de Oliveira Auto Peças ME (CNPJ. 05.282.593/0001-40), Amaro Salu de Oliveira (CPF.
018.917.804-33) e Cláudia Cardoso Ramos (CPF. 308.940.708-60), que o mandado monitório, expedido nos autos da
ação Monitória, ajuizada por Banco do Brasil S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo
judicial da quantia de R$ 532.267,15 (fevereiro de 2017). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%,
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o
presente, afixado e publicado na forma da Lei. SP, 01/06/2017.

                         JORNAL “ O DIA ”    24 e 25 / 08 / 2017

24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036917-70.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) 1 - PERTAIN COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ 15.071.588/0001-41; 2 - JUSSARA
ALEMAN DE FARIA, CPF 465.981.111-53, RG 69531080; 3 - EDUARDO COSTAS FLORES, CPF 805.987.306-72, que
lhe foram proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S/A, referente a cobrança da quantia de R$
77.365,74 (abril/2015), decorrente do Contrato de Abertura de Crédito denominado BB Giro Empresa Flex nº 038.609.553.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, efetuem o pagamento do quantia indicada na petição inicia, ou apresente embargos monitórios, nos termos do
artigo 701 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2017.

                                                 JORNAL “ O DIA ”    24 e 25 / 08 / 2017

24 e 25/08

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos
termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para
ciência de que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/
03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do
S.F.H., a promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os
imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  24/
08/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1B412 -  CONTRATO: 802380895911-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
AGENCIA 0238 - AV PAULISTA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA PEDRA SABAO, N°450, APARTAMENTO 103,
LOCALIZADO NO 10° ANDAR, EDIFÍCIO PARIS, BLOCO 08, CONDOMINIO FRANÇA,
47° SUBDISTRITO, VILA GUILHERME, SAO PAULO/SP. CABENDO UMA VAGA
PARA ESTACIONAMENTO DE UM VEÍCULO

ROSANA TERRA, BRASILEIRO(A), EMPRESÁRIA, CPF: 06034259843, CI: 15.140.720-
4SP SOLTEIRO(A)   e cônjuge, se casado(a) estiver.

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA  ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

24 - 25 - 26/08/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). ILSON RAMOS SILVA,
BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR, SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL, CPF:
060.357.428-90 de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à:
AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº 5.230, APARTAMENTO Nº 24
LOCALIZADO NO 2º ANDAR OU 3º PAVIMENTO DO BLOCO 4, INTEGRANTE DO
EMPREENDIMENTO DENOMINADO PARQUE RESIDENCIAL NOSSA SENHORA
DO SABARÁ, NO BAIRRO SABARÁ, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO
PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 31/08/2017
DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS
- COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 21/09/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 8181600002868, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 11º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 239.020. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão. São Paulo, 24 de Agosto de 2017

HELIO JOSE ABDOU
Leiloeiro Público Oficial

Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP
Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

24, 25 e 26/08/2017

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  12/
09/2017, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1BC74 -  CONTRATO: 120334142073-8 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1603 - PARQUE SAO JORGE

ENDERECO DO IMÓVEL: RUA TEMPLÁRIOS, Nº 520, APARTAMENTO Nº 104, TIPO
A, 10º ANDAR, EDIFICIO MINESOTA, 46º SUBDISTRITO - VILA FORMOSA, SAO
PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A DUAs VAGAS, PARA 02 CARROS DE
PASSEIO, NA GARAGEM COLETIVA LOCALIZADA NO SUB-SOLO DO EDIFICIO,
COM AUXILIO DE MANOBRISTA. -  SAO PAULO  - SP

EDUARDO PAULO PIRES, BRASILEIRO(A), ECONOMISTA, CPF: 03426883830, CI:
11.604.051 SSP/SP CASADO(A).

BANCO BONSUCESSO S/A
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

23 - 24 - 25/08/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005178-79.2015.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura
Mota Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Power Pint Pintura e Reforma Ltda
CNPJ nº 10.014.551/0001-68, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Mercedes-
Benz do Brasil Ltda, procedente a presente ação, para que seja dada baixa no gravame constante no
registro no veículo Actros 264, chassis WDB934241AL469381, de placa DVT-5854, de propriedade da autora,
a ré seja condenada ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios a serem arbitrados por
Vossa Excelência em 20% sobre o valor atualizado da causa. Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0053546- 78.2011.8.26.0100 (USUC 1215) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de
São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Elias Pires de
Souza e Selma Silva de Oliveira de Souza ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio sobre o imóvel localizado na Rua Felippo Cordelli, nº 165 - São Matheus - Distrito Itaquera - São
Paulo - SP, com área de 177,33 m², contribuinte nº 150.131.0026-6 em área maior, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 24 e 25/08

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1034673-11.2014.8.26.0002. O Dr. Cláudio Salvetti D’Angelo, Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível Regional de Santo Amaro-SP, na forma da lei. Faz saber a Mídia Gourmet Publicidade
Ltda, CNPJ 11.106.353/0001-97, na pessoa de seu representante legal que, Banco do Brasil S/A, lhe
ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança de R$ 353.445,92 (31/07/2014), referente
Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 280.707.894. Estando a ré em local ignorado, foi
deferida sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia será nomeado curador
especial. Será e edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 24 de Agosto de 2017.    25 e 26/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014858-52.2013.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias de
Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Wagner Bernardo da Silva, CPF 699.244.734-34,
Joelma Brandão de Souza, CPF 162.729.688-33, Nova Raiz Comércio de Produtos Alimentícios Ltda, CNPJ
04.235.631/0001-40, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC
Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, alegando em síntese: que firmou cédula de credito bancário com garantia
de alienação fiduciária no valor total de R$33.400,00 em 36 parcelas de 1.221,38, sendo entregue em garantia
o veículo ford fiesta sedan 1.6 flex, ano/modelo 2010/2011, cor prata, placas EQV7716. Os executados deixaram
de efetuar o pagamento da parcela 31. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de
R$ R$ 6.431,66, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios
da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido
inicial. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze) dias úteis, contados após o prazo do edital. 1- Caso o(a)
executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos
pela metade (art.827, § 1º, do CPC). 2- No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente
e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários
de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta,
seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das
parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao
direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2017.   25 e 26/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009572-23.2013.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MIGUEL MEDEIROS DE FREITAS, CPF
061.066.327-58 que foi ajuizada Ação de Procedimento Comum pelo HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO, objetivando a procedência da ação, com a condenação do Réu ao pagamento de R$ 49.730,86,
referente ao contrato de Conta Corrente e Crédito Parcelado nºs 9360066597, 9361085298 e 9361093142,
atualizados até 01/03/2013 e 13/02/2013, valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos
de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o
Réu em lugar ignorado e incerto foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de revelia,
gerando a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei resposta. 25 e 26/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0219897-12.2009.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Ricardo Miranda Andrade, CPF 163.329.588-55, RG 262094733; Bar e Lanches Dimar Ltda. Epp, CNPJ 
60.805.595/0001-84 e Alcides José de Oliveira Andrade, CPF 067.952.698-68, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum por parte de Wilde Resende Soares, alegando em síntese que em 09/11/2004, após se desligar da 
empresa Bar e Lanches Dimar Ltda Epp, onde era sócia com seu ex-marido Alcides José de Oliveira Andrade, diligenciou até 
a agência do Banco do Brasil e solicitou a exclusão de seu nome da conta mantida pela pessoa jurídica, de nº 13073-7, 
agência 1514-8, através de carta protocolizada junto a instituição financeira, porém em 2008, teve seu nome negativado pelo 
Banco do Brasil. Nesse contexto, pede a autora a inexistência de vínculo contratual junto ao Banco do Brasil S/A e a exclusão 
definitiva de seu nome junto aos cadastros de inadimplentes, bem como indenização por danos morais e materiais 
decorrentes da restrição indevida no cadastro de maus pagadores. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15(quinze) dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão 
considerado revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de maio de 2017.                                          [25,26] 

N.B.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 27.713.095/0001-59
Demonstrações Financeiras - Apurado entre 03.05.2016 e 05.07.2017

Balanço Patrimonial/ATIVO 
Circulante 
Outros Créditos 
Depósito compulsório

Banco do Brasil1 200,00

Total do Ativo 200,00

Balanço Patrimonial/PASSIVO
Patrimônio Líquido
Capital: Capital Subscrito 500,00
Capital a Integralizar (300,00)
Capital Realizado1 200,00
Total do Passivo
 e Patrimônio Líquido 200,00

Nota Explicativa

Cleber Faria Fernandes - CPF nº 192.212.358-74 - Diretor
José Salim Arbid Mitauy - CRC 1SP091727/O-3 - Contador

Recebemos a exatidão do presente Balanço 
Patrimonial, encerrado em 05.07.2017, cujos 
valores de Ativo e Passivo somam R$ 200,00 
(duzentos reais).

1 - Realização prévia prevista no Inciso III do 
Artigo 80 e Caput do Artigo 81 ambos da Lei 
6.404 de 15.12.1976.

São Paulo, 05 de julho de 2017.

Connectmed-CRC Consultoria, Administração 
e Tecnologia em Saúde Ltda.

CNPJ/MF nº 03.523.778/0001-73 - NIRE 35.216.042.126
61ª Alteração do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular, Qualicorp S.A., companhia aberta, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Doutor Plínio Barreto, nº 365 (parte), Bela Vista, CEP 01313-020, inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.992.680/0001-93, com seus atos constitutivos 
devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.379.560, neste ato representada 
nos termos do seu Estatuto Social pelos seus Diretores, Sr. Jose Seripieri Filho, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 11.606.666 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 106.922.508-83 e Sra. Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho, 
brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 2.487.626-72 (SSP/BA) e inscrita no CPF/MF sob o nº 387.797.575.53, 
ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Plínio Barreto, nº 365 (parte), Bela Vista,  
CEP 01313-020 (“Qualicorp S.A.”); e Qualicorp Administração e Serviços Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Xingu, 512, Salas 1603, 1703, 1803 e 1903, Alphaville, Centro Industrial e Empresarial,  
CEP: 06.455-030, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.609.855/0001-02, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP 
sob o NIRE 35.217.204.171, neste ato representada pelos seus Diretores, Sr. Elton Hugo Carluci, brasileiro, casado, contador, portador da 
cédula de identidade RG nº 32.792.569-3 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 222.707.058-74 e Sra. Grace Cury de Almeida Gonçalves 
Tourinho, acima qualificada, ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Plínio Barreto, nº 
365 (parte), Bela Vista, CEP 01313-020 (“Qualicorp Administração”), únicas sócias da Connectmed-CRC Consultoria, Administração e 
Tecnologia em Saúde Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Xingu, nº 
512, Salas 1701, 1801, 1901, 2001, 2002, 2003 e 2004, Condomínio Evolution, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06.455-030, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.523.778/0001-73, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 
35.216.042.126 e com sua última alteração contratual em fase de registro no mesmo órgão (“Sociedade”), Resolvem alterar o Contrato Social 
da Sociedade, de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Alteração do Capital Social: 1.1. As sócias declaram que, nesta data, o 
capital social da Sociedade encontra-se totalmente integralizado. 1.2. Resolvem as sócias aumentar o capital social da Sociedade de R$ 
142.863.954,89 (cento e quarenta e dois milhões, oitocentos e sessenta e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e nove 
centavos) para R$ 152.233.954,89 (cento e cinquenta e dois milhões, duzentos e trinta e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e 
oitenta e nove centavos), um aumento, portanto, de R$ 9.370.000,00 (nove milhões, trezentos e setenta mil reais) mediante a emissão de 
937.000.000 (novecentas e trinta e sete milhões) novas quotas, no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma, totalmente 
subscritas e integralizadas, neste ato, pela sócia Qualicorp S.A., mediante capitalização de recursos repassados à Sociedade pela sócia 
Qualicorp S.A., a título de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC). 1.3. Tendo em vista a deliberação acima, as sócias decidem 
alterar a Cláusula Quinta do Contrato Social da Sociedade, a qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª - O capital social 
da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 152.233.954,89 (cento e cinquenta e dois milhões, 
duzentos e trinta e três mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e nove centavos), dividido em 15.223.395.489 (quinze bilhões, 
duzentos e vinte e três milhões, trezentos e noventa cinco mil, quatrocentos e oitenta e nove) quotas, no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo 
de real) cada uma, divididas entre as sócias da seguinte forma: Sócio - Nº de Quotas - Valor (R$): Qualicorp S.A. - 15.223.395.488 - 
152.233.954,88; Qualicorp Administração e Serviços Ltda. - 1 - 0,01; Total - 15.223.395.489 - 152.233.954,89. Parágrafo 1º - A responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. Parágrafo 2º - Cada 
quota confere a seu titular o direito a 01 (um) voto nas deliberações sociais, as quais serão tomadas por maioria dos votos, salvo quórum 
específico previsto na legislação em vigor. ” 2. Alteração da Administração: 2.1. Resolvem as sócias, por unanimidade e sem ressalvas 
substituir a Sra. Silvia Vilas Bôas de Oliveira, brasileira, divorciada, enfermeira, portadora da cédula de identidade RG nº 18.469.165, 
expedida pelo SSP/SP e no CPF/MF sob o nº 479.435.806-72, residente e domiciliada na cidade de São Paulo com endereço comercial na 
cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, na Alameda Xingu, 512, salas 1503, 1504, 1601 e 1804, Alphaville, Centro Industrial e Empresarial, 
CEP 06.455-030 pelo Sr. Mozart de Oliveira Junior, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.315.385  
(SSP/MG), inscrito no CPF/MF sob o nº 260.031.636-15, com endereço comercial na cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, na Alameda 
Xingu, 512, salas 1503, 1504, 1601 e 1804, Alphaville, Centro Industrial e Empresarial, CEP 06.455-030 para o cargo de Diretor sem 
designação específica. 2.2. O Diretor eleito declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da Sociedade por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou à 
propriedade, dessa forma não estando incurso, em quaisquer crimes previstos em lei que a impeça de exercer a atividade mercantil, estando 
ciente do disposto no artigo 1.011, §1º, da Lei nº 10.406/2002. 2.3. As sócias decidem, ainda, ratificar a atual composição da Diretoria da 
Sociedade que passa a ser composta pelos seguintes membros: Alfredo Luiz de Almeida Cardoso, acima qualificado, como Diretor 
Presidente; a Sra. Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 
2.487.626-72 (SSP/BA), inscrita no CPF/MF sob nº 387.797.575-53 como Diretora Financeira; Sr. Mozart de Oliveira Junior, brasileiro, 
casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.315.385 (SSP/MG), inscrito no CPF/MF sob o nº 260.031.636-15, como Diretor 
sem designação específica; a Sra. Rosangela Martins de Souza, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 
16.462.715-7 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob nº 077.789.578-17, como Diretora sem designação específica; o Sr. Elton Hugo Carluci, 
brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 32.792.569-3 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 222.707.058-74, como 
Diretor sem designação específica, todos residentes e domiciliados no Estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor Plínio Barreto, nº 365 (parte), Bela Vista, CEP 01313-020. 2.4. Em razão da deliberação acima, as 
sócias resolvem alterar o caput e o parágrafo 1º da Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, que passarão a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Cláusula 6ª - A Sociedade será administrada, excetuada a administração técnica, por uma diretoria composta por 5 (cinco) Diretores, 
eleitos no Contrato Social, com mandato por prazo indeterminado, os quais são autorizados a, observado o previsto nos parágrafos abaixo, 
usar a denominação social, representar ativa e passivamente a Sociedade, judicial ou extrajudicialmente, bem como nomear procuradores 
para fins específicos. É vedado a qualquer Diretor usar a denominação social em negócios estranhos ao interesse social da Sociedade ou 
assumir obrigações em favor de qualquer sócio ou de terceiros. Parágrafo 1º - O cargo de Diretor Presidente da Sociedade é exercido pelo  
Sr. Alfredo Luiz de Almeida Cardoso, brasileiro, divorciado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 049.435.290 (IFP/RJ), inscrito 
no CPF/MF sob o nº 735.105.647-15. O cargo de Diretor Financeiro da Sociedade é exercido pela Sra. Grace Cury de Almeida Gonçalves 
Tourinho, brasileira, casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nº 2.487.626-72 (SSP/BA), inscrita no CPF/MF sob nº 
387.797.575-53. O cargo de Diretor sem designação específica da Sociedade é exercido pela Sr. Mozart de Oliveira Junior, brasileiro, casado, 
médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.315.385 (SSP/MG), inscrito no CPF/MF sob o nº 260.031.636-15. O cargo de Diretor sem 
designação específica da Sociedade é exercido pela Sra. Rosangela Martins de Souza, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula 
de identidade RG nº 16.462.715-7 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob nº 077.789.578-17. O cargo de Diretor sem designação específica da 
Sociedade é exercido pelo Sr. Elton Hugo Carluci, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 32.792.569-3 SSP-SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 222.707.058-74, todos residentes e domiciliados no Estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Doutor Plínio Barreto, nº 365 (parte), Bela Vista, CEP 01313-020.” JUCESP nº 374.377/17-0 em 
11/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Móvel e para Intimação dos executados TORP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., CNPJ
nº 02.940.586/0001-08; DANIELA PAULA BUENO, CPF Nº 220.015.798-37; DANILO HENRIQUE BUENO, CPF Nº
397.860.378-04; DAYSE MARA BUENO, CPF Nº 350.153.428-02; JUCELINO BUENO, CPF Nº 870.046.588-72;
USIQUALITY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., CNPJ Nº 10.385.271/0001-66; e demais interessados, expedido
nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por MAURANO & MAURANO LTDA., CNPJ nº
62.841.846/0001-01. Processo nº 0148289-80.2011.8.26.0100. O Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino, Juiz de Direito
da 28ª Vara Cível da Capital, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem
móvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado
pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br,
sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 01/09/2017, às 15:00 horas,
terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 04/09/2017, às 15:00 horas,
sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da
avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento
da primeira, e se encerrará no dia 26/09/2017, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens
serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente
edital, ficam intimados os executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus
advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade �ON-LINE�,
sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e
imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido
sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como
qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida no site www.bb.com.br. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento)
sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito
bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação
será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na
posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo
pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição, após a
publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de
avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de todos os encargos previstos, devendo
apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com a petição, fazendo expressa menção à remição da
execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado. ACORDO: Caso haja acordo entre as partes,
após a publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para
cobertura dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor
Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
contato@faroonline.com.br. LOTE ÚNICO: um automóvel, Volkswagem, Polo 1.6, cor preta, álcool/gasolina,
placa DQI 5572, ano 2005, modelo 2006. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$18.000,00 (dezoito mil reais). Obs.1: Foi
nomeado como depositário do bem o Sr. Jucelino Bueno, Rua Zerilo Pereira Lopes, 477, casa 19, Cond. Pq. Alto
Taquaral � CEP 13087-757, Campinas/SP; ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei.
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:13/09/2017 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1A906- CONTRATO: 8061200637210-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: AGENCIA 0612 - BROOKLIN

EDNO DE SOUZA, BRASILEIRO(A), CPF 17186271812, CI 23.015.050-0,
SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 4, PAVIMENTO TERREO, EDIFICIO
PINHEIROS, Á RUA PADRE CARVALHO, Nº 209, 45º SUBDISTRITO-PINHEIROS,
SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA DE 90,6989M2, SENDO 68,0250M2
DE AREA UTIL DE 22,6739M2 DE AREA COMUM, CABENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL
DE 7,1136% . COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS
E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 94.811,95
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 447.000,00

SAO PAULO, 25/08/2017
ARY ANDRÉ NETO

25 - 28/08 - 13/09/2017

Demonstração dos Resultados 2016 2015

Irmãos Marx Participações S/A - CNPJ.MF 10.433.133/0001-05

Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - R$

Carlos Eduardo Galgaro - CPF 064.082.258-45
Espedito Rodrigues de Santana - Contador - CRC-1SP157612/O-0

Despesas/Receitas Operacionais 813,56 1.041,74
 Despesas Financeiras 885,66 1.149,11

 Receita Financeira Líquida (72,10) (107,37)

Lucro Operacional (813,56) (1.041,74)
Resultado da Equivalência Patrimonial (678.436,63) (2.377.176,76)

Lucro antes do IR e CSL/Lucro Líquido (679.250,19) (2.378.218,50)

Balanço Patrimonial -  ATIVO 2016 2015
Circulante
Bancos 17,38 10,00

Aplicação Financeira - 1.852,92

Outros Realizáveis 48,34 36,36

Não Circulante
Participações 13.667.477,99 14.565.877,99

(-) Perdas em Investimentos (3.113.826,63) (2.395.390,00)

Total do Ativo 10.553.717,08 12.172.387,27

Balanço Patrimonial -  PASSIVO 2016 2015
Circulante
Valores de Sócios 1.368.675,23 -

Não Circulante
Valores de Sócios - 1.366.675,23

Patrimônio Líquido
Capital 585.000,00 360.000,00

Lucros Acumulados 8.600.041,85 10.445.712,04

Total do Passivo 10.553.717,08 12.172.387,27

Data, hora, local: 05.07.2017, 10hs, Rua Pamplona, 818, 9º andar, conjunto 92, São Paulo/SP. 
Mesa: Presidente: Sueli de Fátima Ferretti, Secretário: Cleber Faria Fernandes. Deliberações 
aprovadas: (i) Renúncia dos Diretores: Sueli de Fátima Ferretti, RG 7.743.932-6 SSP/SP, e CPF/
MF 764.868.778-04; e Cleber Faria Fernandes, RG 23.360.684-1 SSP/SP, CPF/MF 192.212.358-
74. (ii) Eleição dos membros da Diretoria: Felipe Loureiro Salgueiro, brasileiro, solteiro, advogado, 
RG 25.656.000-6 SSP/SP, CPF 252.637.548-76; e Francisco Brandão Andrade Vila, brasileiro, 
solteiro, advogado, RG 43.613.123-7 SSP/SP, CPF 309.206.668-50, ambos para o cargo de diretoria, 
e residentes em São Paulo/SP, os quais declararam que não estão impedidos de exercer atividades 
mercantis. (iii) Alteração do endereço da Companhia para Rua Pedroso Alvarenga nº 691 Conjunto 
1607, Itaim Bibi, CEP 04531-011, São Paulo/SP, alterando-se o Artigo 2º, do Estatuto Social; (iv) 
Adequação e complementação do objeto social. Em razão da deliberação, altera-se o Artigo 3º, do 
Estatuto Social; (v) Alteração do caput do Artigo 5º e dos parágrafos 2º e 3º do Artigo 5º e a inclusão 
dos parágrafos 4º, 5º e 6º no Artigo 5º, do Estatuto Social; (vi) Alterar o caput do Artigo 6º, bem 
como a inclusão do novo § 2º e a alteração da numeração do antigo § 2º para § 3º do Artigo 6º, do 
Estatuto Social; (vii) Alteração do caput do artigo 7º, bem como a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º 
e 4º no Artigo 7º, do Estatuto Social; (viii) Inclusão dos Artigos 8º, 9º, 10º e 11º; (ix) Alteração da 
numeração e do caput do artigo 7º, bem como exclusão dos parágrafos 1º e 2º, o qual será o Artigo 
12º, do Estatuto Social; (x) Alteração da numeração e do caput do artigo 8º, o qual será o Artigo 
13º, do Estatuto Social; (xi) Inclusão dos artigos 14º, 15º, 16º, 17º e 18º, do Estatuto Social; (xii) 
Alteração da numeração do Artigo 12º para Artigo 19º, bem como a inclusão dos parágrafos 2º, 3º, 
4º e 5º no Artigo 19º, do Estatuto Social; (xiii) Inclusão do Artigo 20º, do Estatuto Social; (xiv) 
Alteração da numeração do Artigo 13º para Artigo 21º, bem como a inclusão dos parágrafos 1º e 2º 
no Artigo 21º, do Estatuto Social ; (xv) Alteração da numeração do Artigo 14º para Artigo 22º, do 
Estatuto Social; (xvi) Alteração da numeração do Artigo 16º para Artigo 23º, bem como a inclusão 
do § único no Artigo 23º, do Estatuto Social; (xvii) Inclusão dos Artigos 24º e 25º, do Estatuto Social; 
(xviii) Alteração da numeração do Artigo 17º para 26º, bem como a inclusão do § único no Artigo 
26º, do Estatuto Social; (xix) Inclusão dos Artigos 27º, 28º e 29º, bem como a transformação do 
Artigo 18º no § único do Artigo 29º, do Estatuto Social; (xx) Consolidação do Estatuto Social. 
Encerramento: Nada mais. Felipe Loureiro Salgueiro e Francisco Brandão Andrade Vila - 
Diretores Eleitos. JUCESP nº 317.770/17-2 em 13.07.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária 
Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. 
A N.B.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-
se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. 
A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, Rua Pedroso Alvarenga nº 691 Conjunto 1607, Itaim 
Bibi, CEP 04531-011, podendo abrir fi liais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social (i) a administração de bens próprios; e (ii) a participação 
em empreendimentos e outras sociedades, empresárias e não empresárias, como sócia ou acionista, 
com sede no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de 
duração. Capítulo II - Do Capital Social. Artigo 5º. O capital social é de R$ 500,00, representado 
por 500 ações, sendo todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde 
a um voto nas deliberações sociais. § 2º. Na proporção do número de ações que forem titulares, os 
acionistas terão direito de preferência à subscrição de novas ações ou de valores mobiliários 
conversíveis em ações, na forma do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. O direito de preferência será 
exercido dentro do prazo decadencial de 30 dias. § 3º. O acionista que não fi zer o pagamento 
correspondente às ações subscritas nas condições previstas no respectivo boletim de subscrição 
ou chamada de capital fi cará de pleno direito constituído em mora, na forma do Artigo 106, § 2º, da 
Lei nº 6.404/76, se sujeitando ao disposto no Artigo 107 da Lei nº 6.404/76. § 4º. Nas hipóteses em 
que a lei conferir o direito de retirada a acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, 
o valor do reembolso terá por base o valor de patrimônio líquido constante do último balanço 
aprovado pela Assembleia Geral, ou o valor econômico da Companhia, apurado em avaliação, se 
inferior ao citado valor de patrimônio líquido, observadas as disposições do artigo 45 da Lei nº 
6.404/76. § 5º. Nos casos previsto na Lei 6.404/76 e mediante aprovação de acionistas representando 
a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente 
aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. § 6º. É vedada à Companhia a 
emissão de partes benefi ciárias. Capítulo III - Da Assembleia Geral. Artigo 6º. A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, 
para deliberar sobre as matérias constantes do Artigo 132 da Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais, este Estatuto e/ou a lei o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será 
presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas 
presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias 
Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76. § 3º. As deliberações 
das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e 
sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não 
computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração. Normas Gerais. Artigo 7º. 
A administração da Companhia será exercida por um Conselho de Administração e por uma diretoria, 
na forma da lei e deste Estatuto Social. § 1º. Os membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria serão eleitos para o mandato de 1 ano, permitida a sua reeleição. § 2º. Os administradores 
serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse nos respectivos Livros de 
Atas dos órgãos para os quais forem eleitos, dentro dos 30 dias subsequentes à sua eleição, estando 
dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. § 3º. Os membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria permanecerão em seus cargos e no exercício de suas funções até a 
eleição e posse de seus substitutos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. 
§ 4º. A remuneração global e anual dos administradores será fi xada pela Assembleia Geral, em 
montante global ou individual, anual ou mensal, podendo ser revista, a qualquer tempo, cabendo 
ao Conselho de Administração a alocação e distribuição dos valores pagos à conta de remuneração, 
quando a Assembleia Geral fi xá-la de forma global. Caberá também ao Conselho de Administração 
distribuir, quando for o caso, a participação nos lucros fi xada pela Assembleia Geral. Capítulo V - 
Conselho de Administração. Artigo 8º. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 
03 membros e, no máximo, 06 membros e efetivos e até igual número de suplentes, todos eleitos 
e destituíveis pela Assembleia Geral a qualquer tempo. § Único. Na primeira reunião do Conselho 
de Administração realizada após a eleição de seus membros, o Conselho de Administração elegerá, 
por maioria de votos, entre seus membros, o Presidente do Conselho de Administração. Artigo 9º. 
É facultado a qualquer conselheiro, na hipótese de ausência e impedimento de seu suplente, efetuar, 
por escrito, indicação específi ca de outro membro do Conselho de Administração para substituí-lo 
em suas ausências ou impedimentos temporários, cabendo ao substituto, além do próprio voto, o 
voto do substituído. § Único. No caso de vacância do cargo de Conselheiro titular e seu respectivo 
suplente, os substitutos serão nomeados pelos Conselheiros remanescentes e servirão até a primeira 
Assembleia Geral que ocorrer posteriormente. Nesse caso, se ocorrer vacância da maioria dos 
cargos, será convocada Assembleia Geral para proceder a nova eleição. Artigo 10º. O Conselho de 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, 01 vez a cada 03 meses e, extraordinariamente, sempre 
que convocado por seu Presidente ou por quaisquer 02 de seus membros em conjunto, mediante 
convocação escrita - através de carta, telegrama, fac-símile, correio eletrônico ou outro meio de 
comunicação com comprovante de recebimento - contendo, além do local data e hora da reunião, 
a ordem do dia. As convocações deverão, sempre que possível, encaminhar as propostas ou 
documentos a serem discutidos ou apreciados. § 1º. As reuniões do Conselho de Administração 
serão convocadas com, no mínimo, 8 dias de antecedência, sendo certo que, em casos de manifesta 
urgência, a convocação poderá ser, excepcionalmente, feita com antecedência de 4 dias, observadas 
as demais formalidades. A presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
dispensará qualquer formalidade de convocação. § 2º. As reuniões do Conselho de Administração 
serão instaladas com a presença da maioria de seus membros em exercício. Considera-se presente 
à reunião o Conselheiro que estiver, na ocasião, (i) representado por seu substituto indicado na 
forma do Artigo Nono acima, (ii) participando da reunião por conferência telefônica, vídeo conferência 
ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identifi cação do conselheiro e a comunicação 
simultânea com as demais pessoas presentes à reunião, ou (iii) que tiver enviado seu voto por 
escrito, fi cando o presidente da reunião investido dos poderes para assinar a respectiva ata da 
Reunião do Conselho de Administração em nome do conselheiro que não esteja presente fi sicamente. 
§ 3º. As reuniões do Conselho de Administração ocorridas na forma do item (ii) do Parágrafo Segundo 
acima, serão formalmente localizadas na sede da Companhia quando nesta estiver presente pelo 
menos um Conselheiro ou, se não for este o caso, no local onde estiver o Presidente ou seu substituto. 
§ 4º. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da 
maioria dos membros presentes. § 5º. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão 
de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões do Conselho de Administração e assinadas 
pelos membros do Conselho de Administração que estiverem presentes, observado o disposto no 
item (iii) do Parágrafo Segundo acima. Artigo 11º. Sem prejuízo das demais atribuições previstas 
em lei e neste Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração: (i) fi xar a orientação geral 
dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, políticas empresariais e objetivos básicos; 
(ii) eleger, destituir, defi nir a remuneração e as atribuições dos membros da Diretoria da Companhia, 
observados os limites estabelecidos pela Assembleia Geral; (iii) fi scalizar a gestão dos Diretores 
da Companhia, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitar informações 
sobre quaisquer atos celebrados, ou em via de celebração, pela Companhia; (iv) nomear e destituir 
os auditores independentes da Companhia, quando for o caso; (v) manifestar-se sobre o Relatório 
da Administração e as contas da Diretoria; (vi) submeter à Assembleia Geral a proposta de destinação 
a ser dada ao lucro líquido da Companhia de cada exercício social; (vii) aprovar o orçamento da 
Companhia; (viii) aprovar o plano de negócios da Companhia; (ix) deliberar sobre a constituição 
de ônus reais e/ou a prestação de garantias a obrigações próprias e de terceiros; (x) deliberar sobre 
a contratação de fi nanciamentos e empréstimos, bem como sobre quaisquer operações que resultem 
em criação de endividamento para a Companhia em valor superior a 10% do patrimônio líquido da 
Companhia, apurado no último Balanço Patrimonial da Companhia, por operação isolada ou em 
conjunto de operações dentro do mesmo exercício social; (xi) deliberar sobre o aumento do capital 
da Companhia até o limite do capital autorizado, podendo, dentro de tal limite, autorizar a emissão 

de ações ou bônus de subscrição; (xii) deliberar qualquer operação, transação, contrato ou acordo, 
de qualquer natureza, que envolva valor superior a 10% do patrimônio líquido da Companhia, 
apurado no último Balanço Patrimonial da Companhia, por operação isolada ou em conjunto de 
operações dentro do mesmo exercício social; (xiii) autorizar a amortização, resgate ou recompra 
de ações da própria Companhia para manutenção em tesouraria ou cancelamento, bem como 
deliberar sobre a eventual alienação das ações porventura em tesouraria; (xiv) deliberar sobre a 
distribuição aos administradores e/ou empregados de participação nos lucros da Companhia, nos 
limites fi xados pela Assembleia Geral; (xv) deliberar sobre a celebração, modifi cação e/ou término 
de contratos, bem como realização de operações de qualquer natureza entre, de um lado, a 
Companhia ou qualquer de suas controladas e, de outro lado, o acionista controlador, sociedade 
coligada ou administrador da Companhia, ou respectivos cônjuges ou parentes até segundo grau 
e/ou empresas controladas, coligadas ou controladoras dos mesmos; (xvi) indicar o Diretor ou 
Diretores que representarão a Companhia nas assembleias gerais, reuniões de sócios ou alterações 
contratuais das sociedades controladas ou coligadas da Companhia; (xvii) deliberar sobre a 
participação da Companhia em outras sociedades, como sócia ou acionista, bem como a sua 
participação em acordos de associação e/ou acordos de acionistas e sobre a constituição de 
sociedades, no Brasil ou no exterior, pela Companhia; (xviii) exercer as demais atribuições conferidas 
em Assembleia Geral ou por este Estatuto; e (xix) resolver os casos omissos neste Estatuto e 
exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto Social não confi ram a outro órgão da Companhia. 
Capítulo VI - Diretoria. Artigo 12º. A Diretoria será composta por no mínimo 2 e no máximo 10 
membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores 
continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Artigo 13º. No caso de 
impedimento ocasional de um diretor ou vacância, o Conselho de Administração elegerá o substituto 
que exercerá o cargo pelo tempo remanescente do mandato do substituído. O indicado deverá 
permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 14º. A 
Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem, em virtude de 
convocação escrita de qualquer Diretor, com antecedência mínima de 03 dias, e suas decisões 
serão tomadas por maioria simples de votos, observado o quorum de instalação de metade dos 
membros eleitos. § Único. Todas as deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no 
respectivo livro de atas de reuniões da Diretoria e assinadas pelos Diretores que estiverem presentes. 
Artigo 15º. Compete aos Diretores gerir a Companhia e exercer as atribuições que a Assembleia 
Geral, o Conselho de Administração e este Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos 
necessários ao funcionamento regular da Companhia, incumbindo-lhes a administração e gestão 
dos negócios e atividades da Companhia, observados os limites fi xados por este Estatuto Social, 
inclusive: (i) conduzir a política geral e de administração da Companhia, conforme determinado 
pelo Conselho de Administração; (ii) executar e coordenar o andamento das atividades normais 
da Companhia, incluindo o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais, em 
reuniões do Conselho de Administração e nas suas próprias reuniões; (iii) elaborar os planos de 
negócios e os orçamentos da Companhia, anuais e/ou plurianuais, e submetê-los ao Conselho de 
Administração; (iv) executar os planos de negócios e os orçamentos da Companhia, aprovados 
pelo Conselho de Administração; (v) submeter ao Conselho de Administração a proposta de 
destinação do lucro líquido de cada exercício social; (vi) determinar o levantamento de balanços 
semestrais ou intermediários; (vii) elaborar o relatório e as demonstrações fi nanceiras de cada 
exercício social; (viii) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias; (ix) observadas as competências 
do Conselho de Administração e o disposto no Estatuto Social da Companhia, transigir, renunciar, 
desistir, fazer acordos, fi rmar compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, 
adquirir, hipotecar, empenhar ou de qualquer forma onerar bens móveis ou imóveis e conceder 
garantias assinando os respectivos termos e contratos; e (x) representar a Companhia, em juízo 
ou fora dele, ativa e passivamente, perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, 
estaduais ou municipais, observado o disposto neste Estatuto Social. Artigo 16º. Com as exceções 
previstas neste Estatuto, qualquer ato ou negócio jurídico que implique responsabilidade ou obrigação 
da Companhia perante terceiros ou a exoneração destes perante ela, serão obrigatoriamente 
assinados: (i) por 02 Diretores agindo em conjunto; (ii) por 01 Diretor agindo em conjunto com um 
procurador constituído na forma do § 2º abaixo; ou, ainda, (iii) por 02 procuradores, com poderes 
especiais, observado o disposto no § 1º abaixo. § 1º. A Companhia poderá ser representada 
isoladamente por 1 Diretor nas seguintes hipóteses: (i) perante repartições públicas federais, 
estaduais e municiais, autarquias, empresas públicas ou mistas; (ii) fi rmar correspondências e atos 
de simples rotina; (iii) endossar títulos para efeitos de cobrança ou depósito em favor da Companhia; 
e (iv) recebimento de citações ou notifi cações judiciais, bem como para prestar depoimento em 
juízo, por intermédio do Diretor Presidente ou outro Diretor designado pelo Conselho de Administração 
para tal fi m, sempre que a Companhia for regularmente intimada, sem poder de confessar. § 2º. A 
Companhia poderá, por 02 de seus Diretores, constituir mandatários, especifi cando no instrumento 
a fi nalidade do mandato, os poderes conferidos e o prazo de validade, que não excederá 1 ano, 
salvo quando a procuração for outorgada com poderes ad judicia, ou para a defesa de processos 
administrativos, caso em que sua vigência poderá ser por prazo indeterminado. § 3º. Excepcionalmente, 
poderá ainda a Companhia ser individualmente representada por um único Diretor ou mandatário, 
constituído na forma prevista neste Estatuto, desde que haja autorização escrita da maioria da 
Diretoria. Artigo 17º. Em caso de vacância do cargo de qualquer Diretor, o Conselho de Administração 
elegerá o substituto que exercerá o cargo pelo tempo remanescente do mandato do substituído. 
Artigo 18º. É expressamente vedada aos Diretores a prática, em nome da Companhia, de qualquer 
ato relativo a negócios ou operações estranhas ao objeto social. Capítulo VII - Conselho Fiscal. 
Artigo 19º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando 
instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número 
de suplentes, acionistas ou não. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia 
Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. § 2º. Os membros do Conselho 
Fiscal serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, 
dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. § 3º. O Conselho Fiscal funcionará de acordo 
com o regimento interno a ser aprovado pela Assembleia Geral que solicitar sua instalação e suas 
deliberações serão tomadas por maioria de votos. § 4º. A remuneração dos membros do Conselho 
Fiscal será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger, devendo ainda a Companhia reembolsá-
los pelas despesas de locomoção e estadia necessárias ao desempenho de suas funções. § 5º. 
Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de atas 
de reuniões do Conselho Fiscal e assinadas pelos membros de tal órgão que estiverem presentes. 
Capítulo VIII - Acordo de Acionistas. Artigo 20º. Na hipótese de celebração de acordos de 
acionistas, a Companhia observará os repsctivos acordos arquivados em sua sede, cabendo à 
administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias às suas disposições e ao 
Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho de Administração, abster-se de 
computar os votos lançados em infração a tais acordos, bem como tomar as demais providências 
dos § § 8º e 9º do Artigo 118 da Lei nº 6.404/76. Capítulo IX - Exercício Social e Destinação 
de Resultados. Artigo 21º. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-
se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia 
preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas por Lei. § 1º. 
As demonstrações contábeis deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários. § 2º. Mediante decisão de acionistas representando a maioria 
do capital social, a Companhia poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fi m 
de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 22º. Os lucros apurados 
em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação do 
Conselho de Administração, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e 
depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 23º. A Companhia distribuirá, como 
dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos 
da legislação aplicável. § Único. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos 
estabelecidos pela Assembleia Geral, respeitados os prazos máximos previstos em lei, e, se não 
reclamados dentro de 03 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, 
prescreverão em favor da Companhia. Artigo 24º. A Companhia, mediante deliberação do Conselho 
de Administração, poderá creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, nos termos 
da legislação aplicável. § Único. Os juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício 
social serão computados, por seu valor líquido, para satisfação do dividendo obrigatório do exercício 
social em que forem distribuídos e serão creditados como antecipação do dividendo obrigatório. 
Artigo 25º. A Companhia poderá pagar participação nos lucros e/ou resultados a seus empregados 
e administradores, mediante deliberação do Conselho de Administração, nos montantes máximos 
fi xados pela Assembleia Geral, observados os limites legais. Capítulo X - Dissolução, Liquidação 
e Transformação. Artigo 26º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou 
por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do 
capital social. § Único. A Assembleia Geral determinará (i) a forma de liquidação; (ii) elegerá o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; e (iii) elegerá os liquidantes e fi xará 
a sua remuneração. Capítulo XI - Disposições Gerais. Artigo 27º. A Companhia, sua diretoria 
e Conselho Administração, se comprometem a disponibilizar aos seus acionistas todos os contratos 
com partes relacionadas, acordo de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou 
de outros títulos ou valores mobiliários da emissão da Companhia. Artigo 28º. No caso de abertura 
de capital e obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia obriga-se, perante 
seus acionistas, a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade administradora 
de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança 
corporativa previstas nos incisos anteriores. Capítulo XI - Arbitragem. Artigo 29º. A Companhia, 
seus acionistas e administradores obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, de acordo com 
o regulamento da Câmara de Arbitragem Brasil-Canadá, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
efi cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na legislação aplicável, 
neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central 
do Brasil. § Único. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste 
estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo/SP.

N.B.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 24.713.095/0001-59 - NIRE 35.300.491.092

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 05.07.2017
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA MANUEL DE
OLIVEIRA LIMA, Nº 361, JARDIM ELEDY, 29° SUBDISTRITO, SANTO AMARO   SAO
PAULO  SP CEP 05856000
1º leilão 30/08/2017 partir 12:30 horas
2º leilão 21/09/2017 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ANDREA PEREIRA DOS REIS OLIVEIRA, CPF 13516025867

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

24 - 25 - 26/08/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). EDNON FERREIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO,
MAIOR, ENCARREGADO DE CONTAS A PAGAR, CPF: 074.559.488-32 e PATRICIA
RODRIGUES VIANA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, METALURGICA, CPF:
116.883.018-44 e NILDES MARIA RODRIGUES VIANA, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, CPF: 056.290.438-70  de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do
imóvel sito à: AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES, Nº 1.652,
APARTAMENTO Nº 24,TIPO B, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO
ESMERALDA, BLOCO 13, CONDOMÍNIO DO CONJUNTO RESIDENCIAL VILLAGE,
NO 31º SUBDISTRITO PIRITUBA - SÃO PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes
dias e horários: 1º Leilão: Dia: 31/08/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS
UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887, SÃO PAULO/SP e o 2º
Leilão: Dia: 21/09/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no mesmo local de realização do
primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de 21.11.66) e Regulamentação
Complementar, para pagamento da dívida hipotecária em favor do(a) EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas e não pagas as obrigações
pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato nº 1023541287197, relativo
ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se inscrita no 16º Registro Geral de
Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 84.635. O Segundo público leilão ocorrerá somente
na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão. São Paulo, 24 de Agosto de 2017

HELIO JOSE ABDOU
Leiloeiro Público Oficial

Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP
Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

24, 25 e 26/08/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA NUNO
MARQUES PEREIRA, N° 110, APARTAMENTO 24, LOCALIZADO NO 2° ANDAR,
BLOCO D, CONDOMINIO PARQUE DAS FLORES, JARDIM IMBE, 29° SUBDISTRITO
SANTO AMARO  SAO PAULO/SP CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA
INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO COLETIVO LOCALIZADO A NÍVEL DO
TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMÓVEL.    CEP 05863210
1º leilão 30/08/17 partir 12:30 horas
2º leilão 21/09/17 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
CICERA ERNESTO DE ALBUQUERQUE ARAUJO , CPF 09313763869.
e cônjuge, se casado(a) estiver.
CLAUDIO MODESTO DE ARAUJO , CPF 13254781805.
e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

23 - 24 - 25/08/17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004680-87.2012.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ELI RODRIGUES, CPF 256.134.278-60, RG 25.458.493-7; BLITS
EMPREITEIRA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ desconhecido; IRACEMA DE
NOVAIS DOURADO, CPF 270.038.598-58, RG 28.641.398-X, tendo como corréus: CÉSAR
CASTELANI e OUTROS, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Darci Paiva Prado, objetivando declarar a quitação do cheque nº 850540, no valor
de R$ 1.500,00; declarar a inexistência de relação jurídica entre as partes; condenar os
réus a cancelarem junto ao Tabelião de Protesto do referido cheque, sob pena de multa
diária; ao pagamento de indenização por danos morais, no valor a ser arbitrado, bem como
a custas, honorários e demais cominações. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem,
sob pena de serem considerados reveis e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de
fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de julho de
2017.          B 25 e 26/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1006477-72.2014.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Olavo Zampol Júnior, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL
3.365/1941 contra Espólio de Eduardo Ferreira, objetivando a desapropriação do imóvel,
com área de 322,15 m2 (terreno e benfeitorias), situado na Rua dos Guassatungas, 113
e 113A, declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal n° 51.037, de 17 de
novembro de 2009, na redação conferida pelo de nº 52.862, de 20 de dezembro de 2011.
Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com
o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os
fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2017.

B 25 e 26/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1014701-96.2014.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Olavo Zampol Júnior, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL
3.365/1941 contra MANOEL HOMEM VIEIRA E DEOLINDA RIBEIRO VIEIRA,
objetivando a desapropriação do imóvel, com área de 514,82 m2 (terreno e benfeitorias),
declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 51.037, de 17 de novembro
de 2009, na redação conferida pelo de nº 52.862, de 20 de dezembro de 2011. Para o
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo
de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec.
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2017.         B 25 e 26/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001820-40.2014.8.26.0004.
A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo,
Dra. Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CENTRO
AUTOMOTIVO CITY LAPA LTDA, CNPJ 14.314.018/0001-72, na pessoa de seu
representante legal, que BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 127.949,11 (em
24.02.2014), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo
devedor do contrato de limite de crédito - Cheque Empresa nº 4263130034567000173.
Encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO
por EDITAL, com fundamento no inciso II do artigo 256 do CPC, para os atos e termos da
45ação proposta, e para que no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital da data da publicação única ou, havendo mais de uma, da primeira (Art.
257, inciso III do CPC), apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-
ão aceitos, pelos réus, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor conforme previsto
no artigo 344 do NCPC. Decorrido o prazo supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.          B 25 e 26/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001010-31.2015.8.26.0004.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Airton
Oliveira dos Santos, Brasileiro, inscrito no CPF/MF nº 360.841.208-57, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando
condenar o réu ao pagamento R$ 136.280,22 (01/2015), bem como a custas, honorários
e demais cominações, referente ao saldo devedor do Contrato de Prestação de Serviços
de Emissão, Utilização e Administração de Cartões Santander S.A, sendo o cartão de
crédito nº 4220612335520266. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso I do CPC
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital da data da publicação única ou, havendo mais de um,
da primeira (Art. 257, inciso II do CPC), apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, presumir-se-ão aceitos, pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor
conforme previsto no artigo 344 do CPC. Decorrido o prazo supra, no silêncio, será
nomeado curador especial (Art. 257, inciso IV do CPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.         B 25 e 26/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
DIGITAL Nº 1001833-05.2016.8.26.0704/01. A MM. Juíza de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dra. Claudia 
de Lima Menge, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a 
CAMILA DE JESUS GUSMÃO, RG 44.782.119-2, CPF 
296.328.998-08, que LAURO JOSÉ AMARAL SANTIAGO 
RAMOS ajuizou ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulada com Cobrança de Aluguéis, que, julgada 
procedente, condenou-a ao pagamento da quantia de R$ 
12.118,90 (maio/2017) e ora encontra-se em vias de iniciar a 
fase de Cumprimento de Sentença. Estando a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o 
débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de, 
não o fazendo, ser ele acrescido de multa de 10% e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 § 1º e 3º do 
Código de Processo Civil), quando serão penhorados bens 
para garantia da execução. Fica a parte devedora advertida 
de que, decorrido sem pagamento aquele prazo, terá início o 
prazo de quinze dias para, independentemente de penhora e 
de nova intimação, oferecer impugnação. Não sendo 
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.           [24,25] 

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1013139-47.2015.8.26.0011. O 
Dr. Fabio de Souza Pimenta, Juiz de Direito da 32ª Vara 
Cível Central/SP. Faz saber a The Pool Comercial Ltda 
CNPJ 02.733.443/0001-17 e Denny Nogueira Esteve CPF 
299.782.778-70, que Sérgio Gonçalves Bezerra ajuizou ação 
de dissolução parcial de sociedade, objetivando seja julgada 
procedente, declarando a dissolução parcial da sociedade 
The Pool Comercial Ltda CNPJ 02.733.443/0001-17, NIRE 
35215307797, retirando o autor do quadro societário, 
oficiando-se à JUCESP, RFB, FESP e PMSP, condenando 
os réus nas custas processuais, honorários advocatícios e 
demais cominações legais.Estando os réus em lugar ignora-
do, expede-se edital de citação para que em 15 dias a fluir do 
prazo supra, contestem o feito, sob pena de serem aceitos 
os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.          [25,26] 

VIC Participações Ltda.
CNPJ/MF 09.341.929/0001-59 - NIRE 35.222.019.475

Ata de Reunião dos Sócios
Data/hora/local: 03/07/2017, às 10h00, na Rua Afonso Braz, 155, 
apartamento 191, São Paulo/SP. Presença: Sócios - Raul Calfat, brasi-
leiro, RG nº 5.216.686-7 SSP/SP, e CPF/MF nº 635.261.408-63; e Dolores 
Calvo Rosas Calfat, brasileira, RG nº 6.534.565-4 SSP/SP, e CPF/MF nº 
032.928.848-29, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, re-
presentando a totalidade do capital social da Sociedade. Convocação: 
dispensadas as formalidades conforme o artigo 1079 do Código Civil 
brasileiro, combinado com os termos do contrato social da Sociedade. 
Decisões da Reunião dos Sócios: “Aprovadas, por unanimidade” a) 
deliberam os sócios, em razão do excesso de capital, reduzi-lo de R$
2.197.974,00 para R$ 697.975,00 uma redução no valor de R$ 
1.500.000,00 mediante a extinção de 1.500.000 quotas, da participação 
no capital social do sócio: Raul Calfat: extinção de 1.500.000 quotas to-
talmente subscritas e integralizadas, mediante o cancelamento; b) Em 
razão das deliberações anteriores, os sócios decidem, alterar a redação 
da Cláusula 6ª do Contrato Social, que passará a ter a seguinte redação: 
“Cláusula 6ª: O capital da sociedade é de R$ 697.975,00 dividido em 
697.975 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distri-
buídas entre as sócias: Sócios - Quotas - R$ - %: Raul Calfat - 697.974 
- 697.974,00 - 99 %; Dolores Calvo Rosas Calfat - 1 - 1,00 - 1 %; Total -
697.975 - 697.975,00 - 100%. 3.3.A responsabilidade das sócias, de acor-
do com o artigo 1.052 da Lei 10.406/02, é limitada ao valor de suas respec-
tivas quotas, todas respondem solidariamente pela integralização do
capital social. 3.4. As sócias não respondem subsidiariamente pelas obri-
gações sociais.” Esta ata deverá ser publicada nos termos dos artigos 
1.152 §1º e 1.084 do Código Civil e, após decorridos 90 dias sem qual-
quer impugnação, as alterações decorrentes desta deliberação deverão 
ser re� etidas no Contrato Social da Sociedade mediante assinatura da 
1ª Alteração do Contrato Social. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, lavrou-se a presente ata, � rmada em 3 vias de igual teor e forma. 
São Paulo, 03/07/2017. Sócios: Raul Calfat; Dolores Calvo Rosas Calfat.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0219492- 10.2008.8.26.0100 (USUC 1043) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de
São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de Olavo Lacerda de Camargo, Noemia
Franco de Camargo e Judith Lacerda de Camargo, a saber: Maria Helena de Franco de Camargo, Joaquim
Augusto Lacerda de Camargo; Herdeiros de Romeu Lacerda de Camargo, a saber: Eduardo Lacerda de
Camargo, Dejanira Lacerda de Camargo, Heloisa Camargo Junqueira, Dario Malta Junqueira, Cecília
Silveira Camargo, Maria Helena Franco de Camargo, Techi Yoshida, Carlos Eduardo Camargo Junqueira,
Alith Maria Noris Junqueira, Beatriz Junqueira Lapa, Mário Beltrão Carneiro da Cunha Neto, Dulce Junqueira
Stoll Nogueira, Roberto Stoll Nogueira; Jeferson Lourenço de Paula Moreira, Verimara Ferreira da Silva,
Orlando de Souza Pereira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Instituto Secular de Fraternidades
Evangelizadoras ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel
localizado na Rua Dr. José Silvio de Camargo, s/nº, lotes 62 e 63 da quadra 1 do loteamento Sítio Eldorado
- Remanso - 29º Subdistrito Santo Amaro - São Paulo - SP, com área de 1.917,14 m², contribuinte nº 028.039.0036-
1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 24 e 25/08

N.B.Q.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. - (em organização)
Extrato da Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações

Data, hora, local: 23.03.2016, 09:15hs, Rua Pamplona, 818, 9º andar, conjunto 92, São Paulo/SP. Mesa: Presidente: 
Sueli de Fátima Ferretti, Secretário: Cleber Faria Fernandes. Deliberações aprovadas: (a) constituir a N.B.Q.S.P.E. 
Empreendimentos e Participações S.A., sociedade por ações com sede São Paulo/SP; (b) fixar o capital social em 
R$ 500,00 dividido em 500 ações sem valor nominal, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas, conforme 
boletim de subscrição: Sueli de Fátima Ferretti e Cleber Faria Fernandes, subscrevem 250 ações sem valor nominal, 
cada um; e integralizam 100 ações sem valor nominal, cada um. (c) O Estatuto Social da Companhia; (d) eleger a Dire-
toria com mandato anual que vigorará até a posse dos eleitos pela AGO de 2017: Diretores: Sueli de Fátima Fer-
retti, brasileira, solteira, analista, RG nº 7.743.932-6 SSP/SP, CPF/MF nº 764.868.778-04, como diretora. Cleber Fa-
ria Fernandes, brasileiro, casado, contabilista, RG nº 23.360.684-1 SSP/SP, CPF/MF nº 192.212.358-74, como diretor, 
ambos residentes em São Paulo/SP, os quais declararam que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 23.03.2016. Sueli de Fátima Ferretti - Presidente e Diretora Eleita, Cleber 
Faria Fernandes - Secretário e Diretor Eleito. Renato Dias Pinheiro - OAB/SP 105.311-A - OAB/RJ 19.553. JUCESP 
NIRE nº 3530049109-2 em 03.05.2016. Flávia Regina Britto - Secretária Geral em exercício.
Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º: A N.B.Q.S.P.E. Empreendi-
mentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposi-
ções legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, Rua Pamplo-
na, 818, 9º Andar, conjunto 92, Bairro Jardim Paulista, CEP 01405-001, podendo abrir fi liais, agências ou escritórios por 
deliberação da diretoria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social a participação em outras Sociedades, como só-
cia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capí-
tulo II - Do Capital - Artigo Quinto: O capital social é de R$ 500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordiná-
rias nominativas, sem valor nominal, sendo R$ 200,00 integralizados e o restante a integralizar no prazo de 12 meses a 
contar desta assembleia. §1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º. As ações provenientes de 
aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fi xado pela Assembleia que 
deliberar sobre o aumento de capital. §3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, 
a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminui-
ção do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo 
III - Da Assembleia Geral. Artigo 6º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o 
encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º. A Assem-
bleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presen-
tes, o secretário dos trabalhos. §2º. As deliberações das AGEO, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo 
do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os votos em branco. Ca-
pítulo IV - Da Administração. Artigo 7º: A administração da Companhia será exercida por uma diretoria, composta por 
no mínimo 2 e no máximo 10 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes 
no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão 
no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. §1º. Os diretores fi cam dispensados de prestar caução e seus 
honorários serão fi xados pela Assembleia Geral que os eleger. §2º. A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por 
termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição 
e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º: A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante tercei-
ros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou muni-
cipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; 
emitir e endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, ad-
quirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º: A representação da Companhia 
em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agin-
do isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomea-
ção de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especi-
fi carem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exce-
to em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único: 
Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, fi anças e outras 
garantias em favor de terceiros. Artigo 11º: Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, 
praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 12º: A companhia 
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 
3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único. Os membros do Conselho 
Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais. Ar-
tigo 13º: O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quan-
do do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações fi-
nanceiras exigidas por Lei. Artigo 14º: Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral 
lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e de-
pois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15º: Mediante decisão de acionistas representando a maio-
ria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os 
resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16º: A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório 
em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo 17º: A 
Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum 
de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os li-
quidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18º: Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, ba-
seada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. 
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